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ram nomeadas, em comissão de serviço pelo período de 3 anos, com 
precedência de concurso, por urgente conveniência de serviço, com 
efeitos ao dia 02 de Novembro do corrente, nos termos dos n.os 8 e 9 
do artigo do artigo 21.º acima mencionado, as seguintes candidatas 
nos cargos abaixo discriminados:

Nome: Dr.ª Alice Cristina da Graça Dias Vaqueirinho.
Cargo: Directora do Departamento Financeiro.
Nota curricular:

Licenciatura em Economia, pela Faculdade de Economia da Univer-
sidade de Coimbra, em 09 de Dezembro de 1996.

Currículo profissional:

Frequência de várias acções de formação, destacando -se as áreas 
da Gestão e Controlo Orçamental, Gestão da Qualidade, Procedi-
mento Administrativo, Aquisições Públicas, Trabalho de Equipa, 
Dinâmica de Grupos, Liderança, Gestão de Tempo e Avaliação de 
Desempenho.

Trabalhadora pertencente ao Mapa de Pessoal da Universidade de 
Coimbra, detendo a categoria de Técnica Superior, desde o ano de 
2000.

Exercício de funções na Universidade de Coimbra, nomeadamente 
na área Financeira, desde 1993, tendo sido nomeada, em comissão de 
serviço, no cargo de Chefe de Divisão Financeira do Departamento de 
Administração e Finanças, da Administração daquela Universidade, 
desde Julho de 2009.

Nome: Eng.ª Virgínia Clara Macedo Eloi Fernandes Manta.
Cargo: Chefe de Divisão de Informação Geográfica e Solos.
Nota Curricular:

Currículo académico:

Licenciatura em Engenharia Geográfica, pela Faculdade de Ci-
ências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, em 07 de Junho 
de 2004.

Mestrado em Engenharia Geográfica, pela Faculdade de Ciências 
e Tecnologia da Universidade de Coimbra, em 19 de Setembro de 
2008.

Currículo profissional:

Frequência de várias acções de formação, destacando -se as áreas das 
Expropriações, Cartografia e Geodesia, Sistemas de Informação Geográ-
fica, Gestão da Qualidade, Avaliação Imobiliária, Ética e Deontologia 
Profissional e Sistema de Avaliação de Desempenho na Administração 
Pública.

Trabalhadora pertencente ao Mapa de Câmara Municipal de Coimbra, 
desde 11 de Julho de 1994, integrada na Carreira Técnica Superior, desde 
17 de Outubro de 2005.

Nome: Eng.ª Lilibeth Abrantes Salinas.
Cargo: Chefe de Divisão de Licenciamentos Diversos e fiscalização.
Nota Curricular:

Currículo académico:

Licenciatura em Engenharia Civil, pela Faculdade de Ciências 
e Tecnologia da Universidade de Coimbra, em 08 de Setembro de 
1997.

Mestrado em Engenharia Civil, na área de especialização em Ciências 
da Construção, pela Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade 
de Coimbra, em 04 de Fevereiro de 2003;

Curso de Pós -Graduação em Qualidade, Conforto e Segurança de 
Edifícios, pela Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de 
Coimbra, no ano de 1998;

Curso de Pós -Graduação em Conservação e Reabilitação de Edifícios, 
pela Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, 
no ano de 1998;

Curso de Pós -Graduação em Economia, Gestão e Fiscalização de 
Obras, pela Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de 
Coimbra, no ano de 1998;

Curso de Pós -Graduação em Infra -estruturas Viárias e Transporte em 
Meio Urbano, pela Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade 
de Coimbra, no ano de 2002.

Currículo profissional:

Frequência de várias acções de formação, destacando -se as áreas 
da Higiene e Segurança no Trabalho, Construção, Loteamentos e 

Obras Particulares, Urbanização e Edificação, Modernização Autár-
quica, Acessibilidades, Fiscalização, Regime Geral Ruído, Regime 
Jurídico de Estabelecimentos de Restauração e Bebidas, Código do 
Trabalho e Sistema de Avaliação de Desempenho na Administração 
Pública.

Exercício de funções, no período compreendido entre Agosto de 1998 e 
Agosto de 1999, como Engenheira Projectista, na empresa IDOM — En-
genharia — Serviços de Engenharia e Consultadoria, L.da;

Exercício de funções, desde Novembro de 1999, como Engenheira 
Civil, no Município de Aveiro, pertencendo, desde 20 de Janeiro de 
2003, ao Mapa de Pessoal desta Câmara Municipal.

Nomeada, em regime de substituição, no cargo de Chefe de Divisão 
de Atendimento e Apoio Administrativo, desta Câmara Municipal, no 
período compreendido entre o dia 15 de Outubro de 2009 e 15 de Fe-
vereiro do corrente.

As nomeadas deverão assinar os respectivos termos de posse no prazo 
legal de 20 dias, contado a partir da data de publicação do presente Aviso 
no Diário da República.

Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 
de Agosto, o presente processo está isento de visto prévio do Tribunal 
de Contas.

03 de Dezembro de 2010. — Por subdelegação, o Director do Depar-
tamento de Administração Geral e Recursos Humanos, (Paulo Cipriano 
Soares de Almeida, Dr.).
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 Aviso n.º 1674/2011

Procedimento concursal comum

Nos termos do disposto no Artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, 
de 03 de Setembro, que adaptou à Administração Local a Lei 
n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, faz -se público que, por delibera-
ção da Câmara Municipal de Coimbra, em 25 de Outubro último, foi 
determinada a abertura do Procedimento Concursal Comum, para 
constituição de relação jurídica de emprego público, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
tendo em vista o preenchimento de um posto de trabalho da carreira/ 
categoria de Técnico Superior (Licenciatura em História — Estudos 
Europeus), o qual se encontra previsto e não ocupado, no Mapa de 
Pessoal desta Câmara Municipal.

1 — Legislação aplicável: Código do Procedimento Administrativo 
(doravante CPA), Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro (doravante 
LVCR), Dec. -Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro (doravante RCTFP), Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro (doravante Portaria), Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de 
Setembro, Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril e Lei n.º 12 -A/2010, de 30 
de Junho.

2 — Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do Artigo 4.º da Portaria, 
declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento no próprio 
organismo ou na ECCRC.

3 — Âmbito do recrutamento: Nos termos do disposto nos n.os 4 
e 6 do Artigo 6.º da LVCR o recrutamento inicia -se sempre de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público, por tempo 
indeterminado, previamente estabelecida, e, em caso de impossi-
bilidade de ocupação de todos ou de alguns dos postos de trabalho 
por aplicação daquele princípio, de entre trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
conforme deliberação do Executivo Municipal, no passado dia 25 de 
Outubro (c/f previsto no n.º 3 do Artigo 9.º da Lei n.º 12 -A/2010, de 
30 de Junho), sendo o mesmo efectuado pela ordem decrescente da 
ordenação final dos candidatos em situação de mobilidade especial, 
e, esgotados estes, dos restantes candidatos (alínea d) do n.º 1 do 
art. 54 da LVCR).

4 — Local de Trabalho: Câmara Municipal Coimbra/ Departamento 
da Cultura.

5 — Prazo de validade: Nos termos do n.º 2 do Artigo 40.º da Portaria, 
o Procedimento Concursal será valido para ocupação de idênticos postos 
de trabalho a ocorrer no prazo máximo de 18 meses contados da data 
de homologação da lista de ordenação final do presente procedimento 
(reserva de recrutamento interna).

6 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar, em conformi-
dade com o estabelecido no Mapa de Pessoal aprovado para 2010, 
para a actividade de Cultura, e de acordo com o Perfil de Compe-
tências: Desenvolvimento de actividades de coordenação e apoio 
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à programação da Casa da Escrita do Departamento de Cultura; 
Preparação, organização, desenvolvimento e coordenação de acti-
vidades culturais e formativas, assim como eventos no panorama 
cultural de âmbito nacional e europeu; Preparação e coordenação de 
programas educativos e formativos sobre a história comparada de 
Portugal no contexto europeu: aspectos sociais, culturais, históricos, 
patrimoniais, entre outros; Elaboração e organização de colóquios, 
exposições e publicações sobre história da literatura luso -francesa, 
luso -espanhola, luso -anglosaxónica, luso -italiana, entre outras; Pro-
moção de intercâmbio cultural de escritores da Europa e de países 
lusófonos com Portugal, em especial Coimbra.

7 — Requisitos de Admissão:
7.1 — Ser detentor dos requisitos previstos no Artigo 8.º da LVCR.
7.2 — Requisitos habilitacionais: Licenciatura em História.
7.2.1 — Não é possível substituir as habilitações exigidas por forma-

ção ou experiência profissional.
7.3 — Requisito Preferencial: Formação complementar na área 

de Estudos Europeus, de nível equivalente a Pós -Graduação ou su-
perior.

7.4 — Outros requisitos de recrutamento: Nos termos das alíne-
as a) a d) do n.º 1 do Artigo 52.º da LVCR, podem candidatar -se ao 
procedimento: trabalhadores integrados na mesma carreira, a cum-
prir ou a executar diferente atribuição, competência ou actividade, 
do órgão ou serviço em causa; trabalhadores integrados na mesma 
carreira, a cumprir ou a executar qualquer atribuição, competên-
cia ou actividade, de outro órgão ou serviço ou que se encontrem 
em situação de mobilidade especial; trabalhadores integrados em 
outras carreiras; trabalhadores que exerçam os respectivos cargos 
em comissão de serviço ou que sejam sujeitos de outras relações 
jurídicas de emprego público por tempo determinado ou deter-
minável e indivíduos sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida.

7.5 — O candidato deve reunir os requisitos referidos nos números 
anteriores até à data limite para apresentação de candidaturas.

7.6 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do Artigo 19.º da Portaria, não 
podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando 
em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no Mapa de Pessoal 
do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o presente procedimento.

8 — Forma e prazo de apresentação candidaturas:
8.1 — A candidatura deve ser entregue, no prazo de 10 dias úteis, 

contados da data da publicação do presente Aviso no Diário da Re-
pública e deverá ser efectuada em suporte de papel, através do pre-
enchimento do formulário tipo, de utilização obrigatória, disponível 
nos postos de atendimento e no site oficial deste Município (www.
cm -coimbra.pt).

8.2 — As candidaturas poderão ser entregues pessoalmente (ou re-
metidas pelo correio, com aviso de recepção expedido até ao termo do 
prazo fixado), na Divisão Administrativa e de Atendimento da Câmara 
Municipal de Coimbra (Praça 8 de Maio — 3000 -300 Coimbra), das 
08:30 às 16:30 horas; ou na Divisão Gestão e Formação de Recursos 
Humanos (Pátio da Inquisição), das 09:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 
16:30 horas; ou na Loja do Cidadão (Avenida Central 16/18/20, 3000 
Coimbra), das 08:30 às 19:30 horas, de Segunda a Sexta -Feira, e, das 
09.30 às 15.00 horas, aos Sábados.

8.3 — O requerimento de candidatura, devidamente datado e assinado, 
deve ser acompanhado da seguinte documentação:

a) Fotocópia do certificado de habilitações ou outro documento idó-
neo, legalmente reconhecido para o efeito;

b) Documento comprovativo da titularidade da formação comple-
mentar mencionada no ponto 7.3.;

c) Currículo profissional detalhado e actualizado;
d) Sendo o caso, declaração actualizada (com data reportada ao 

prazo estabelecido para apresentação das candidaturas), emitida 
pelo serviço de origem a que o candidato pertence, da qual conste 
a identificação da relação jurídica de emprego público estabelecida, 
bem como da carreira/categoria de que seja titular e da actividade 
que executa;

e) Quando um dos métodos de selecção a aplicar aos candidatos seja 
a Avaliação Curricular, deverão ainda ser apresentados documentos 
comprovativos da formação e da experiência profissionais (onde constem 
inequivocamente as funções/actividades exercidas, bem como a dura-
ção das mesmas), detidas pelo candidato, bem como, da avaliação de 
desempenho relativa aos últimos três anos — expressão quantitativa (a 
ausência de avaliação de desempenho em qualquer um dos anos, deverá 
ser certificada através de documento, emitido pelo respectivo serviço, 
comprovativo de tal facto).

8.4 — A não apresentação dos documentos previstos nas alíneas a), 
c) e d) do ponto 8.3., até ao fim do prazo estabelecido para apresentação 
de candidaturas, determina a exclusão dos candidatos, sem prejuízo do 
disposto nos nos 10 e 11 do Artigo 28.º da Portaria.

8.4.1 — Só serão considerados, para efeitos da aplicação dos métodos 
de selecção, os documentos comprovativos da avaliação de desempenho, 
da formação e da experiência profissionais referidas na alínea e) do 
ponto 8.3, desde que os mesmos sejam entregues até ao fim do prazo 
estabelecido para a apresentação de candidaturas.

8.4.2 — Os trabalhadores em exercício de funções no Município de 
Coimbra, estão dispensados da apresentação dos documentos referidos 
na alínea e) do ponto 8.3., desde que expressamente declarem, no for-
mulário de candidatura, que os mesmos se encontram arquivados no 
seu processo individual.

8.5 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
a apresentação de documentos comprovativos das declarações que 
efectuou sob compromisso de honra e das informações que considere 
relevantes para o procedimento.

9 — Métodos de Selecção:
9.1 — Critérios gerais (nos termos previstos nos Artos 53.º, n.º 1 da 

LVCR, e 6.º e 7.º da Portaria): Prova de Conhecimentos (PC), Avaliação 
Psicológica (AP) e Entrevista Profissional de Selecção (EPS) todos 
valorados de 0 a 20 valores

9.1.1 — Valoração final (VF): Resulta da expressão:
VF=0,4PC+0,3AP+0,3EPS.

9.1.2 — Prova de conhecimentos: A Prova de Conhecimentos 
será de consulta, terá a forma escrita, natureza teórica e a duração 
de 60 minutos, sendo constituída por questões de escolha múltipla 
versando sobre os temas abaixo discriminados, a qual poderá ser 
objecto de consulta durante a realização da mesma, desde que não 
anotada:

Regime Jurídico do Funcionamento dos Órgãos dos Municípios e das 
Freguesias: Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela 
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro.

Quadro de transferência de Atribuições e Competências para 
as Autarquias Locais: Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 7/2003, de 15 de 
Janeiro, pela Lei n.º 67 -A/2007, de 31 de Dezembro, e pela Lei 
n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril. —  - Regime de Vínculos, Carreiras 
e Remunerações dos trabalhadores que exercem funções públicas: 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, adaptada à Administração 
Local pela Lei n.º 209/2009, de 03 de Setembro, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, pelo 
Decreto -Lei n.º 269/2009, de 30 de Setembro, pela Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28 de Abril, pela Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho e pela Lei 
n.º 34/2010, de 02 de Setembro.

Estatuto disciplinar dos trabalhadores que exercem funções públicas: 
Lei n.º 58/2008, de 09 de Setembro.

Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas: Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, alterada pela Lei n.º 3 -B/2010, de 
28 de Abril.

Código do Procedimento Administrativo: Decreto -Lei n.º 442/91, de 
15 de Novembro, rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 265/91, 
de 31 de Dezembro e pela Declaração de Rectificação n.º 22 -A/92, de 29 
de Fevereiro; com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, 
de 31 de Janeiro, pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro e pela 
Lei n.º 30/2008, de 10 de Julho.

Princípios gerais de acção no contexto da Modernização Adminis-
trativa: Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de Abril, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto -Lei n.º 29/2000, de 13 de Março e aditado pelo 
Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, de 18 de Junho.

Código dos Contratos Públicos: Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
Janeiro, rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 18 -A/2008, 
de 28 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro, pelo Decreto -Lei n.º 34/2009, de 06 de Fevereiro, 
pelo Decreto -Lei n.º 223/2009, de 11 de Setembro, pelo Decreto-
-Lei n.º 278/2009, de 02 de Outubro e pela Lei n.º 3/2010, de 27 
de Abril.
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teto Editora, 2002. ISBN: 972 -8717 -53 -9 - Publicado em 01 -06 -2002. 
Ribeiro, Maria Manuela Tavares — Europa em Mutação: Cidada-
nia. Identidades. Diversidade Cultural. Coimbra: Quarteto Editora, 
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9.2 — Critérios específicos (nos termos do n.º 2 do Artigo 53.º da 
LVCR): Avaliação Curricular (AC), Entrevista de Avaliação de Com-
petências (EAC) e Entrevista Profissional de Selecção (EPS) todos 
valorados de 0 a 20 valores.

9.2.1 — Valoração final(VF): Resulta da expressão:
VF=0,4AC+0,3EAC+0,3EPS.

10 — Por razões de celeridade e eficiência do procedimento de 
recrutamento e atendendo ao previsto no n.º 4 do Artigo 53.º da 
LVCR, caso o número de candidatos, ao presente procedimento, 
seja de tal modo elevado (igual ou superior a 100), deverá ser 
utilizado, consoante o caso, um único método de selecção obriga-
tório (PC ou AC), e um método de selecção facultativo, em ambos 
os casos (EPS), com as observâncias constantes nos n.os 2 e 4 do 
Artigo 6.º da Portaria.

11 — No caso da aplicação de um único método de selecção obriga-
tório e de um facultativo, conforme previsto no ponto 10. do presente 
aviso, os mesmos terão uma valoração final de 70 % e 30 %, respecti-
vamente.

12 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de selecção equivale à desistência do concurso.

13 — Nos termos previstos nos n.os 12 e 13 do Artigo 18.º da 
Portaria, cada um dos métodos de selecção, bem como cada uma 
das fases que comportem, é eliminatório pela ordem enunciada na 
lei, quanto aos obrigatórios, e pela ordem constante na publicita-
ção, quanto aos facultativos, sendo excluídos do procedimento os 
candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores 
num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método ou 
fase seguinte.

14 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no Artigo 35.º da Portaria. Subsistindo o empate, considera -se o 
tempo de experiência profissional relativamente ao desenvolvimento 
de funções com incidência sobre a execução de actividades inerentes 
ao posto de trabalho, sendo dada preferência ao candidato que tiver 
mais tempo de experiência profissional. No entanto, se após aplica-
ção destes critérios de desempate, subsistir o empate em relação a 
alguns candidatos, será dada preferência: Ao candidato que tiver um 
nível académico superior; Subsistindo o empate, pela antiguidade 
das habilitações literárias, sendo dada preferência ao candidato que 
tiver concluído o último nível académico há mais tempo; Subsis-
tindo o empate, pela data de nascimento, sendo dada preferência ao 
candidato com mais idade.

15 — Os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada 
um dos métodos de selecção a utilizar, bem como a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final, do procedimento concursal, consta da 

 Declaração de rectificação n.º 123/2011
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n.º 17205/2009, publicado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 191, de 1 de Outubro de 2009 saiu com incorrecção. Assim, 
no ponto 12., onde se lê «Em situações de igualdade de valoração, 
aplica -se o disposto no artigo 35.º da Portaria» deverá ler -se «Em 
situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no ar-
tigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro. Subsistindo o 
empate, será dada preferência ao candidato que tiver maior número 
de anos de escolaridade e, mantendo -se a igualdade de classifi-
cação, considerar -se -á a antiguidade das habilitações literárias, 
sendo dada preferência ao candidato que tiver concluído o último 
nível académico há mais tempo».

24 de Novembro de 2010. — O Director do Departamento de Ad-
ministração Geral e Recursos Humanos, Dr. Paulo Cipriano Soares 
de Almeida.
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acta de reunião do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre 
que solicitada, conforme previsto na alínea t) do n.º 3 do Artigo 19.º 
da Portaria.

16 — Nos termos do despacho proferido no dia 9 de Dezem-
bro pela Ex.ma Senhora Vereadora com competências delegadas 
para os Recursos Humanos, Dr.ª Maria João Castelo -Branco, a 
composição do Júri é a seguinte: Presidente: Professora Doutora 
Maria Manuela de Bastos Tavares Ribeiro, Professora Catedrá-
tica da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra. Vogais 
efectivos: Dr. Paulo Cipriano Soares de Almeida, Director de 
Departamento de Administração Geral e Recursos Humanos, em 
regime de substituição, que substituirá a Presidente do Júri nas 
suas faltas e impedimentos; e Drª Berta de Lurdes da Cruz Duarte, 
Chefe da Divisão de Museologia. Vogais suplentes: Drª Isaura Isa-
belina Ferreira Fernandes, técnica superior e Dr.ª Maria de Fátima 
Monteiro Rodrigues, Técnica Superior.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

18 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do Artigo 30.º da 
Portaria, os candidatos excluídos serão notificados por uma das 
formas previstas nas alíneas a),b),c) ou d) do n.º 3 do referido Artigo, 
para a realização da audiência dos interessados, nos termos do CPA. 
As alegações a proferir devem ser feitas através do formulário tipo 
aprovado, pelo Despacho n.º 11321/2009, do Ministério de Estado 
e das Finanças, publicado no Diário da República n.º 89, 2.ª série, 
de 8 de Maio, disponível no site desta Câmara Municipal (www.
cm -coimbra.pt).

19 — Os candidatos admitidos serão convocados, nos termos pre-
vistos no Artigo 32.º da Portaria, por uma das formas previstas nas 
alíneas a),b),c) ou d) do n.º 3 do Artigo 30.º, para a realização dos 
métodos de selecção, com indicação do local, data e horário em que os 
mesmos devam ter lugar.

20 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será publi-
cada no Átrio dos Paços do Município, no site do Município (www.
cm -coimbra.pt), bem como remetida a cada concorrente por correio 
electrónico ou ofício registado, em data oportuna, após aplicação dos 
métodos de selecção.

21 — Posição remuneratória: Será objecto de negociação com 
a entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após 
o termo do Procedimento Concursal, de acordo com o Artigo 55.
º da LVCR,

22 — Em cumprimento da alínea h) do Artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente um política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

23 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Feve-
reiro, o candidato com deficiência tem preferência em igualdade 
de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência 
legal. Os candidatos devem declarar no requerimento de admissão, 
sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade, 
o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a 
utilizar no processo de selecção, nos termos do diploma supra-
mencionado.

15 de Dezembro de 2010. — Por subdelegação, o Director do De-
partamento de Administração Geral e Recursos Humanos, Dr. Paulo 
Cipriano Soares de Almeida.
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